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DECISÃO

Vistos etc.

Tratam  os  presentes  autos,  originalmente,  de  ação  expropriatória 
proposta pela União no ano de 2012 em face do Estado de Pernambuco, 
de Manoel Acioly e eventuais posseiros/possuidores/detentores atuais  de 
uma  área  de  678,1005  hectares,  Lote  nº  1280,  denominada  Fazena 
Lagoinha, Gleba Xique-Xique, Município de Belém do São Francisco/PE, 
com  fulcro  no  art.  243  da  Constituição  Federal,  em  decorrência  da 
constatação, pela Polícia Federal, no ano de 2005 (fl. 35),  de plantio, no 
local, de 936 pés da planta cannabis sativa linneu, popularmente conhecida 
como “maconha”.

Juntou documentos (fls. 26-55).

Inicialmente distribuída à 20ª Vara Federal  da Seção Judiciária de 
Pernambuco em Salgueiro/PE, foi deferida a imissão provisória da posse 
à autora bem como determinada a citação do expropriado e intimação do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, segundo 
procedimento previsto na Lei nº 8.257/91 (fls. 56-7).

O INCRA apresentou quesitos para perícia (fl. 71).

Citado o réu por edital (fl. 73), bem como os terceiros interessados 
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(fls. 114-7).

O Estado de Pernambuco contestou o feito arguindo preliminar de 
incompetência  da  Justiça  Federal  para  julgar  o  feito,  invocando  a 
existência de conflito federativo, pleiteou o envio dos autos ao Supremo 
Tribunal  Federal  com  fundamento  no  art.  102,  “f”,  da  Constituição 
Federal. Em preliminar de mérito, alegou a impossibilidade de aplicação 
do art. 243 da CF às terras de propriedade de entes públicos (fls. 78-106).

Cumprida a imissão da posse da área em favor da autora (fls. 121-1).

O  Ministério  Público  Federal  manifestou-se  pela  competência  da 
Justiça Federal para julgar o feito (fls. 126-34).

Declinada a competência para julgar o feito em favor desta Suprema 
Corte  com fundamento  no art.  102,  I,  “f”  da  Constituição Federal  em 
decisão datada de 04.3.2013 (fls. 163-8). 

A mim distribuído o feito, determinei a oitiva do Procurador-Geral 
da República (fl. 161).

Manifestou-se o então Procurador-Geral da República Rodrigo Janot 
Monteiro de Barros pela improcedência do pedido ao argumento da não 
incidência  do  disposto  no art.  243 da  Constituição Federal  sobre bens 
públicos em parecer sob a seguinte ementa (fls. 164-70):

“AÇÃO  CÍVEL  ORIGINÁRIA.  PLANTIO  DE 
PSICOTRÓPICOS.  AÇÃO  EXPROPRIATÓRIA.  Ação  Cível 
Originária.  Expropriação  por  plantio  de  substâncias 
psicotrópicas,  fundada  no  art.  243  da  Constituição  Federal. 
Imóvel pertencente ao Estado de Pernambuco. Competência do 
Supremo  Tribunal  Federal.  Art.  102,  I,  f, da  Constituição. 
Espécie  de  expropriação  não  incidente  sobre  bens  públicos. 
Parecer pela improcedência do pedido.” (fl. 164).
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Por decisão, nomeei a Defensoria Pública da União para exercer a 
curadoria  do  réu  citado  por  edital  e  determinei  sua  intimação  para 
oferecimento de citação (fl. 172).

Veio  a  defesa  apresentada  pela  curadora  nomeada  arguindo,  em 
preliminar, nulidade da citação pela não comprovação do esgotamento 
dos  meios  de  localização  do  réu  e,  no  mérito,  a  impossibilidade  de 
expropriação de bem público (fls. 180-3).

Réplica à contestação apresentada pela União (fls. 193-8).

É o relatório. Decido.

Possível o julgamento no estado em que se encontra por tratar-se de 
matéria  exclusivamente  de  direito,  sem necessidade  de  outras  provas, 
como prevê o art. 355, I do CPC.

Quanto  à  competência,  observo  que  recentemente  fui  relatora  de 
processo em que debatida questão similar (ACO 967), na qual houvera 
proferido decisão reconhecendo ser esta Suprema Corte competente para 
julgar o feito (julgado em 27.4.2020, acórdão pendente de publicação). Eis 
a ementa:

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CÍVEL 
ORIGINÁRIA.  DEMANDA  DA  UNIÃO  OBJETIVANDO  A 
EXPROPRIAÇÃO  DE  PROPRIEDADE  RURAL  ONDE 
LOCALIZADA  CULTURA  ILEGAL  DE  PLANTA 
PSICOTRÓPICA.  ART.  243  DA  CF/88.  IMÓVEL  PÚBLICO. 
PROPRIEDADE  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO. 
EXPROPRIAÇÃO  COM  CARÁTER  DE  CONFISCO. 
DESCABIMENTO EM FACE DE BEM PÚBLICO. AÇÃO  QUE 
SE JULGA IMPROCEDENTE. 

1. Dado o caráter sancionatório da medida, pressupõe-se a 
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prática de delito ou sua aquiescência pelo titular do imóvel, o 
que  se  mostra  inviável  se  este  é  pessoa  jurídica  de  direito 
público.

2. Não se justifica, para fins da expropriação, com caráter 
de confisco,  de que trata o art. 243 da Constituição Federal, a 
invocação da primazia da União sobre os Estados.

3.  Em se  tratando  de  bem já  público,  sua  expropriação 
para  mera  alteração  de  titularidade  nada  contribui  para  o 
alcance da finalidade do instituto.

4. Ação julgada improcedente.”

Por estes motivos, nos mesmos moldes da compreensão que lancei 
naquele  feito,  tenho  esta  Suprema  Corte,  com  a  finalidade  de  evitar 
decisões  conflitantes  sobre  temas  análogos,  tenho  por  competente  o 
Supremo Tribunal Federal para o julgamento da presente demanda, forte 
no art. 102, I, f, da Constituição da República.

A respeito  deste  dispositivo,  sabe-se  que  a  jurisprudência  desta 
Suprema  Corte  é  no  sentido  de  que  a  sua  competência  originária  se 
circunscreve  às  lides  entre  entes  federados  em  que  se  divisa 
potencialidade de lesão à harmonia do pacto federativo. Trata-se, como se 
vê, de interpretação restritiva, calcada fortemente na posição do Supremo 
Tribunal Federal como Tribunal da Federação, a quem cabe zelar por sua 
intangibilidade,  resguardando  o  equilíbrio  federativo  (Ação  Cível 
Originária nº 1.048-QO/RS, Rel. Min. Celso de Mello).

Partindo  dessa  premissa,  e  considerando  que  o  objeto  da 
expropriação  pretendida  pela  União  é  área  de  terra  de  inexpressivo 
tamanho (aproximadamente 678,1005 hectares) em princípio se poderia 
cogitar  de  lide  meramente  patrimonial,  sem  aptidão  para  vulnerar  o 
pacto  federativo  e,  portanto,  excluída  da  competência  originária  do 
Supremo Tribunal Federal.

A despeito disso, no entanto, análise mais acurada da lide posta nos 
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autos  revela  interesses  que vão além da propriedade da Gleba Xique-
Xique,  enveredando  por  (i) a  atribuição  de  responsabilidade  pela 
fiscalização das áreas utilizadas para reforma agrária; (ii) a possibilidade 
de a União proceder com a expropriação de terras de propriedade de 
Estado-Membro, com base no art. 243 da Constituição; e (iii) a discussão a 
respeito da propriedade de terras devolutas.

Como se percebe,  tais  nuances  afetam a repartição tanto  de bens 
quanto  de  competências  entre  os  entes  federados,  com  assento  na 
Constituição  e  por  meio  da  qual,  obviamente  entre  outras  questões 
igualmente  importantes,  como  a  repartição  da  competência  tributária, 
tecidos os próprios contornos da Federação brasileira.

Isso posto,  tenho que a posição jurídica oposta entre a União e o 
Estado de Pernambuco manifestada nos presentes autos revela nuances 
aptas a afetar a repartição, tanto de bens, quanto de competências entre os 
entes federados, a justificar o reconhecimento de conflito federativo e, por 
consequência, a incidência da regra de competência do art. 102, I, f, da 
Constituição Federal.

A tais argumentos, acrescento que se trata de ação encaminhada a 
esta  Suprema  Corte  no  ano  de  2013  (fl.  159),  a  justificar  seu  célere 
deslinde. 

Prossigo na análise do mérito, registrando que em recente decisão o 
Tribunal Pleno desta Suprema Corte julgou improcedente a ACO 967 sob 
minha relatoria (Sessão Virtual de 17.4 a 24.4.2020, acórdão pendente de 
publicação) em que também partes a União e o Estado de Pernambuco 
entendimento que, desta forma, reproduzo no presente feito.

Trata-se  de  ação  expropriatória  ajuizada  pela  União  em  face  do 
Estado de Pernambuco e de particular, citado por edital, com o objetivo 
de  incorporar  ao  patrimônio  da  autora  uma  gleba  de  terras  na  qual 
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constatado,  no ano de 2005,  plantio irregular  de  cannabis  sativa  linneu, 
popularmente conhecida como “maconha”. Funda-se o pedido no art. 243 
da Carta da República que assim dispõe (destaquei):

“Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer 
região  do  País  onde  forem  localizadas  culturas  ilegais  de 
plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na 
forma da lei serão expropriadas e destinadas à reforma agrária 
e a programas de habitação popular, sem qualquer indenização 
ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em 
lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 81, de 2014).

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas  afins  e  da  exploração  de  trabalho  escravo  será 
confiscado e  reverterá  a  fundo  especial  com  destinação 
específica,  na  forma  da  lei.”  (Redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional nº 81, de 2014).

Ao  tempo  do  ajuizamento  da  ação,  referido  dispositivo   tinha 
redação com teor diverso a seguir transcrito, a evidenciar, todavia, que 
mantida a sua essência na nova redação,  para efeito do tratado nestes 
autos:

“Art.  243.  As  glebas  de  qualquer  região  do  País  onde 
forem  localizadas  culturas  ilegais  de  plantas  psicotrópicas 
serão  imediatamente  expropriadas  e  especificamente 
destinadas  ao  assentamento  de  colonos,  para  o  cultivo  de 
produtos  alimentícios  e  medicamentosos,  sem  qualquer 
indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei.

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas  afins  será  confiscado e  reverterá  em  benefício  de 
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instituições  e  pessoal  especializados  no  tratamento  e 
recuperação  de  viciados  e  no  aparelhamento  e  custeio  de 
atividades de fiscalização, controle,  prevenção e repressão do 
crime de tráfico dessas substâncias.” (destaquei)

Tal artigo foi regulamentado pela Lei nº 8.257/91,  que assim dispõe:

“Art. 1° As glebas de qualquer região do país onde forem 
localizadas  culturas  ilegais  de  plantas  psicotrópicas  serão 
imediatamente  expropriadas  e  especificamente  destinadas  ao 
assentamento  de  colonos,  para  o  cultivo  de  produtos 
alimentícios e  medicamentosos,  sem qualquer indenização ao 
proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, 
conforme o art. 243 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas  afins  será  confiscado  e  reverterá  em  benefício  de 
instituições e pessoal especializado no tratamento e recuperação 
de  viciados  e  no  aparelhamento  e  custeio  de  atividades  de 
fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de tráfico 
dessas substâncias.

Art.  2°  Para  efeito  desta  lei,  plantas  psicotrópicas  são 
aquelas que permitem a obtenção de substância entorpecente 
proscrita,  plantas  estas  elencadas  no  rol  emitido  pelo  órgão 
sanitário competente do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. A autorização para a cultura de plantas 
psicotrópicas  será  concedida  pelo  órgão  competente  do 
Ministério da Saúde,  atendendo exclusivamente a finalidades 
terapêuticas e científicas.

Art. 3° A cultura das plantas psicotrópicas caracteriza-se 
pelo preparo da terra  destinada a semeadura,  ou plantio,  ou 
colheita.

Art.  4°  As  glebas  referidas  nesta  lei,  sujeitas  à 
expropriação, são aquelas possuídas a qualquer título.

Parágrafo único. (Vetado)
Art. 5° (Vetado)
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Art.  6°  A  ação  expropriatória  seguirá  o  procedimento 
judicial estabelecido nesta lei.

Art. 7° Recebida a inicial, o Juiz determinará a citação dos 
expropriados, no prazo de cinco dias.

§ 1° Ao ordenar a citação, o Juiz nomeará perito.
§ 2° Após a investidura, o perito terá oito dias de prazo 

para entregar o laudo em cartório.
Art. 8° O prazo para contestação e indicação de assistentes 

técnicos  será  de  dez  dias,  a  contar  da  data  da  juntada  do 
mandado de citação aos autos.

Art.  9°  O  Juiz  determinará  audiência  de  instrução  e 
julgamento para  dentro  de  quinze  dias,  a  contar  da  data  da 
contestação.

Art.  10.  O Juiz poderá imitir,  liminarmente,  a  União na 
posse  do imóvel  expropriando,  garantindo-se  o  contraditório 
pela realização de audiência de justificação.

Art. 11. Na audiência de instrução e julgamento cada parte 
poderá indicar até cinco testemunhas.

Art. 12. É vedado o adiamento da audiência, salvo motivo 
de força maior, devidamente justificado.

Parágrafo único. Se a audiência, pela impossibilidade da 
produção  de  toda  a  prova oral  no  mesmo dia,  tiver  que ser 
postergada, em nenhuma hipótese será ela marcada para data 
posterior a três dias.

Art. 13. Encerrada a instrução, o Juiz prolatará a sentença 
em cinco dias.

Art.  14.  Da  sentença  caberá  recurso  na  forma  da  lei 
processual .

Art. 15. Transitada em julgado a sentença expropriatória, o 
imóvel será incorporado ao patrimônio da União.

Parágrafo único. Se a gleba expropriada nos termos desta 
lei, após o trânsito em julgado da sentença, não puder ter em 
cento  e  vinte  dias  a  destinação  prevista  no  art.  1°,  ficará 
incorporada  ao  patrimônio  da  União,  reservada,  até  que 
sobrevenham as condições necessárias àquela utilização.

Art. 16. (Vetado)
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Art. 17. A expropriação de que trata esta lei  prevalecerá 
sobre direitos reais de garantia, não se admitindo embargos de 
terceiro,  fundados  em  dívida  hipotecária,  anticrética  ou 
pignoratícia.

Art. 18. (Vetado)
Art. 19. (Vetado)
Art. 20. O não cumprimento dos prazos previstos nesta lei 

sujeitará o funcionário público responsável ou o perito judicial 
a multa diária, a ser fixada pelo Juiz.

Art. 21. (Vetado)
Art. 22. (Vetado)
Art.  23.  Aplicam-se  subsidiariamente  as  normas  do 

Código de Processo Civil.”

Inicio refletindo sobre a natureza jurídica da  expropriação prevista 
no mencionado art. 243 da Constituição Federal. 

A doutrina converge no sentido de distingui-la da desapropriação  – 
que tem fundamento diverso, nos arts.  5º,  XXIV, e 184 da Constituição 
Federal,  no  caso  de  imóveis  rurais,  e  se  dá  mediante  justa  e  prévia 
indenização –, aproximando-a do confisco. 

Nesse sentido a lição de Hely Lopes Meirelles:

“A  Constituição  da  República/88  denomina 
‘desapropriação’ a tomada de glebas  ‘onde forme localizadas 
culturas  ilegais  de  plantas  psicotrópicas  ou  a  exploração  de 
trabalho  escravo’,  sem  qualquer  indenização  ao  proprietário 
(art. 243, na redação da EC 81, de 5.6.2014).  Na realidade, não 
se  trata  de  desapropriação,  mas,  sim,  de  confisco,  por 
insuscetível  de pagamento,  embora justificável,  especialmente 
pelos  danos causados pela  droga,  como agora  é  reconhecido 
pela nova redação do parágrafo único desse artigo prevendo 
que ‘todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em 
decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e 
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da exploração de trabalho escravo será confiscado e reverterá a 
fundo  especial  com destinação  específica,  na  forma  da  lei’”. 
(“Direito  Administrativo  Brasileiro”,  41ª  edição,  Malheiros 
Editores, p. 722, destaquei)

Na mesma toada, Edilson Pereira Nobre Júnior:

“[...] o art. 243, caput, do Diploma Básico, introduziu, na 
órbita  jurídica  tipo  corporificador  de  confisco,  pois  o  seu 
império  dá-se  sem  nenhuma  compensação  financeira”. 
(“Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico ilícito de 
entorpecentes”,  Revista de Informação Legislativa,  Brasília,  v. 
32, n. 126, abr./jun. 1995, p. 41, destaquei)

Ainda nesta esteira, Diogo de Figueiredo Moreira Neto:

“Quanto  à  expropriação  prevista  no  art.  243  da 
Constituição,  das  glebas  onde  são  encontradas  culturas  de  
plantas  psicotrópicas,  como  não  se  alude  a  qualquer  previsão 
constitucional  de  indenização,  há  de  ser  entendida  como 
modalidade sancionatória  extrema do instituto em estudo, a 
ser  imposta  sem  indenização,  importando,  portanto,  em 
modalidade  excepcional  de  confisco  no  sistema 
constitucional.  Com  efeito,  se  assim  não  fora,  estar-se-ia 
beneficiando o infrator,  pagando-lhe indenização pelo justo valor 
do bem, do mesmo modo que ocorreria em uma desapropriação 
regular. (“Curso de Direito Administrativo”, 16ª edição, Editora 
Forense, p. 420, destaquei)

Enfrentando  mais  diretamente  a  questão  de  sua  relação  com  o 
processo penal, em artigo sobre a viabilidade do confisco civil no direito 
brasileiro,  o  magistrado  federal  Gustavo  Chies  Cignachi  expõe  que, 
embora  o  confisco  seja  efeito  civil  do  fato,  em  regra,  não  pode  ser 
produzido  sem  o  juízo  penal  condenatório,  mas  cita,  como  exceção, 
exatamente a hipótese do art. 243 da Constituição Federal, fazendo-o da 
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seguinte forma:

“[...]  O mesmo entendimento vem respaldado pelo texto 
do inciso XLV do artigo 5º da Constituição:

‘XLV  -  nenhuma  pena  passará  da  pessoa  do 
condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o 
limite do valor do patrimônio transferido;’

O próprio texto maior separa o conceito de pena, sempre 
intranscendente,  não  podendo  ultrapassar  a  pessoa  do 
condenado,  dos  demais  efeitos  decorrentes  da  condenação 
sobre a esfera patrimonial. Portanto, não se pode interpretar o 
confisco como sendo uma espécie de pena criminal.

Contudo,  apesar  de  ‘efeito  civil’,  por  deficiência  da  lei, 
esse não existe ou não pode ser produzido sem o juízo penal 
condenatório,  transitado  em  julgado.  Por  tal  razão,  a 
expropriação, em nossa ordem jurídica, é criminal, dependente 
do processo penal.

Como  exceção,  pode-se  citar  apenas  o  artigo  243  da 
Constituição  Federal,  que  prevê  a  expropriação,  sem 
indenização, de glebas utilizadas para culturas ilegais:

‘Art. 243. As glebas de qualquer região do País onde 
forem  localizadas  culturas  ilegais  de  plantas 
psicotrópicas  serão  imediatamente  expropriadas  e 
especificamente destinadas ao assentamento de colonos, 
para  o  cultivo  de  produtos  alimentícios  e 
medicamentosos,  sem  qualquer  indenização  ao 
proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas 
em lei.’
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Todavia,  diferentemente  do  modelo  americano,  não  se 
trata de verdadeira previsão de confisco civil.  A disposição 
constitucional  autoriza  apenas  o  confisco  de  bem imóvel  a 
que  se  tenha  dado  destinação  ilegal  (cultivo  de  plantas 
psicotrópicas).  Ou  seja,  não  há,  p.  ex.,  previsão  para  a 
expropriação civil de imóvel adquirido com o lucro do tráfico 
de drogas.

A  previsão  é  extremamente  restrita,  aproximando-se 
mais de uma desapropriação com dispensa de indenização do 
que propriamente de um confisco, pois tem por base o não 
atendimento  da  função  social  da  propriedade  imóvel, 
utilizada para o cultivo ilegal. Pode a aquisição do bem ser 
lícita, apenas sua destinação antijurídica é punida pela perda 
da coisa sem indenização.

A hipótese se confunde com a desapropriação por não 
atendimento da função social, apenas agravada a punição por 
ser  não  indenizável.  Ou  seja,  trata-se  de  uma  exceção 
constitucional ao dever de ressarcimento do Estado.

Por sua vez, o confisco propriamente dito tem seu centro 
de gravidade na própria coisa, na sua origem ilícita, mesmo que 
lhe tenha sido data aparência lícita. Assim, pode-se concluir que 
não há na ordem jurídica brasileira previsão de expropriação de 
bens  oriundos  de  atos  ilícitos  que  não  seja  a  decorrente  de 
condenação criminal.” (Confisco civil: breves comentários sobre 
a  necessidade  e  a  viabilidade  de  sua  adoção  pelo  direito 
brasileiro. Revista de Doutrina da 4ª Região, Porto Alegre, n. 52, 
fev.  2013.   Disponível  em: 
http://www.revistadoutrina.trf4.jus.br/artigos/edicao052/Gustav
o_Cignachi.html - destaquei)

Esta Suprema Corte também já se manifestou sobre tal  norma no 
sentido de consagrar verdadeiro confisco. Trata-se de precedente no qual 
disputavam a União e particulares (RE 543.974, sob relatoria do Ministro 
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Eros Grau, j. 26.3.2009): 

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL. 
EXPROPRIAÇÃO. GLEBAS. CULTURAS ILEGAIS. PLANTAS 
PSICOTRÓPICAS.  ARTIGO  243  DA  CONSTITUIÇÃO  DO 
BRASIL. INTERPRETAÇÃO DO DIREITO. LINGUAGEM DO 
DIREITO.  LINGUAGEM  JURÍDICA.  ARTIGO  5º,  LIV  DA 
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. O CHAMADO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE.  1.  Gleba,  no  artigo  243  da 
Constituição  do  Brasil,  só  pode  ser  entendida  como  a 
propriedade  na  qual  sejam  localizadas  culturas  ilegais  de 
plantas psicotrópicas. O preceito não refere áreas em que sejam 
cultivadas plantas psicotrópicas, mas as glebas, no seu todo. 2. 
A  gleba  expropriada  será  destinada  ao  assentamento  de 
colonos,  para  o  cultivo  de  produtos  alimentícios  e 
medicamentosos.  3.  A  linguagem  jurídica  corresponde  à 
linguagem natural,  de modo que é  nesta,  linguagem natural, 
que se há de buscar o significado das palavras e expressões que 
se compõem naquela.  Cada vocábulo nela assume significado 
no contexto no qual inserido. O sentido de cada palavra há de 
ser  discernido em cada caso.  No seu contexto e em face das 
circunstâncias do caso. Não se pode atribuir à palavra qualquer 
sentido distinto do que ela tem em estado de dicionário, ainda 
que  não  baste  a  consulta  aos  dicionários,  ignorando-se  o 
contexto no qual ela é usada, para que esse sentido seja em cada 
caso discernido. A interpretação/aplicação do direito se faz não 
apenas  a  partir  de  elementos  colhidos  do  texto  normativo 
[mundo do dever-ser], mas também a partir de elementos do 
caso  ao  qual  será  ela  aplicada,  isto  é,  a  partir  de  dados  da 
realidade [mundo do ser]. 4. O direito, qual ensinou CARLOS 
MAXIMILIANO, deve ser interpretado "inteligentemente, não 
de  modo que  a  ordem legal  envolva  um absurdo,  prescreva 
inconveniências,  vá  ter  a  conclusões  inconsistentes  ou 
impossíveis".  5.  O  entendimento  sufragado  no  acórdão 
recorrido  não  pode  ser  acolhido,  conduzindo  ao  absurdo  de 
expropriar-se 150 m² de terra rural para nesses mesmos 150 m² 
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assentar-se  colonos,  tendo  em  vista  o  cultivo  de  produtos 
alimentícios  e  medicamentosos.  6.  Não  violação  do  preceito 
veiculado  pelo  artigo  5º,  LIV da Constituição  do  Brasil  e  do 
chamado  "princípio"  da  proporcionalidade.  Ausência  de 
"desvio de poder legislativo" Recurso extraordinário a que se dá 
provimento.”(RE  543.974,  Rel.  Ministro  Eros  Grau,  Tribunal 
Pleno, j. 26.3.2009, DJe 29.5.2009) 

Desse julgado,  fruto de votação unânime,  reproduzo excertos  dos 
votos de alguns Ministros e dos debates  (destaquei):

“O  Sr.  Ministro  RICARDO  LEWANDOWSKI:  Senhor 
Presidente,  acompanho o Relator,  assentando que  se trata de 
uma verdadeira  sanção que  incide  sobre  o  cultivo  ilegal  de 
plantas  psicotrópicas.  Interessantemente,  é  uma  penalidade 
análoga àquela sanção acessória de que trata o artigo 91, II do 
Código Penal, que estabelece o perdimento de bens em favor 
da União, no que diz respeito aos instrumentos e aos produtos 
que se originam da prática criminosa.

[…]

O Senhor Ministro CARLOS BRITTO – Senhor Presidente, 
também  acompanho  o  voto  do  eminente  Relator,  apenas 
lembrando, nesse dispositivo do art. 243, a Constituição inova 
na  linguagem em matéria  de  gleba  de  terra  ou  propriedade 
rural, porque deixa de usar o substantivo desapropriação e usa 
expropriação.

‘Art. 243- As glebas de qualquer região do País onde 
forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas 
serão imediatamente expropriadas...’
Porque essa é indenização.
A  expropriação  pressupõe,  não  a  sub-utilidade  da 

propriedade do imóvel, não a falta de cumprimento da função 
social, pura e simplesmente, porque por falta de cumprimento 
da função social, no caso da grande propriedade rural, o que 
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cabe é a desapropriação.  Aqui o pressuposto da Constituição 
Federal  é  muito  mais  grave:  a  propriedade  está  cumprindo 
uma  função  antissocial,  é  outra  categoria.  São  três  as 
categorias:  função  social,  falta  de  função  social  e  função 
antissocial. Como a propriedade, uma gleba que é destinada à 
cultura  ilegal  de  plantas  psicotrópicas,  passa  a  cumprir  uma 
função antissocial,  recebe  da  Constituição  o  mais  severo  dos 
tratamentos frente à propriedade privada; e esse mais severo 
tratamento é a expropriação pura e simples. Sem indenização, 
portanto.

O Sr. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI – Na verdade, 
alguns  especialistas  ao  invés  de  chamar  de  expropriação, 
tratam isso de verdadeiro confisco, porque não há indenização.

O Senhor Ministro CARLOS BRITTO – Nos seus efeitos, 
corresponde a confisco.

O  Senhor  Ministro  GILMAR  MENDES  (Presidente)  – 
Confisco constitucional. É o perdimento do bem no plano do 
direito imobiliário.

O Sr. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI – Exatamente

O Senhor Ministro CARLOS BRITTO – o parágrafo único 
do  artigo  243,  aliás,  fala  em  confisco.  Vossa  Excelência  está 
certo.

O Sr. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI – O caput diz 
expropriação, mas é confisco.

O  Senhor  Ministro  CARLOS  BRITTO  –  É  confisco;  é 
expropriação-confisco.

O  Senhor  Ministro  CEZAR  PELUSO  –  É  uma 
expropriação confiscatória.
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O Sr. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI – Quer dizer, 
é expropriação porque deve seguir o devido processo legal. 
Não é um confisco sumário, mas trata-se, na verdade, de um 
confisco.

O Senhor Ministro CARLOS BRITTO – Senhor Presidente, 
acompanho o voto do eminente Ministro-Relator.” (RE 543.974, 
Rel.  Ministro  Eros  Grau,  Tribunal  Pleno,  j.  26.3.2009,  DJe 
29.5.2009).

 
E mais adiante, no mesmo julgamento, nos debates sobre a extensão 

do confisco – se deveria atingir somente a parte plantada ou a gleba toda 
–, assim se manifestou o Ministro  Cezar Peluso (destaquei):

“[...]  a  finalidade  da  norma é  opor  uma sanção  grave, 
porque tem o sentido de confisco reativo a um ato ilícito que 
considera  grave  pelo  seu  alto  desvalor  jurídico.  Noutras 
palavras, não se pode subestimar a sanção constitucional para 
reduzi-la a uma dimensão que não atingiria a sua racionalidade 
de desestímulo a ato ilícito de grande repercussão do ponto de 
vista social.”

Também no sentido da expropriação ter natureza de confisco, cito 
outro caso,  recentemente julgado de forma unânime por esta Suprema 
Corte, sob a sistemática da Repercussão Geral, no qual a disputa também 
se deu entre União e particulares. Trata-se do  RE 635.336  (Relatoria do 
Ministro Gilmar Mendes, j. 14.12.2016):

“Recurso  extraordinário.  2.  Constitucional. 
Administrativo.  Cultivo  ilegal  de  plantas  psicotrópicas. 
Expropriação. Art. 243 da CF/88. Regime de responsabilidade. 
3.  Emenda  Constitucional  81/2014.  Inexistência  de  mudança 
substancial  na  responsabilidade  do  proprietário.  4. 
Expropriação  de  caráter  sancionatório.  Confisco 
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constitucional. Responsabilidade  subjetiva,  com  inversão  de 
ônus da prova. 5.  Fixada a tese:  “A expropriação prevista no  
art.  243  da  CF  pode  ser  afastada,  desde  que  o  proprietário  
comprove que não incorreu em culpa, ainda que in vigilando ou 
in eligendo”.  6.  Responsabilidade subjetiva dos proprietários 
assentada  pelo  Tribunal  Regional.  7.  Negado  provimento  ao 
recurso  extraordinário.  (RE  635.336,  Rel.  Ministro  Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, j. 14.12.2016, DJe 15.9.2017, destaquei)

Do  voto  do  Ministro  Gilmar  Mendes,  proferido  no  citado 
precedente, extraio o seguinte trecho:

“A Emenda Constitucional  81/2014 alterou a redação do 
dispositivo supostamente violado. Confira-se: 

‘Art.  243.  As  propriedades  rurais  e  urbanas  de 
qualquer região do País onde forem localizadas culturas 
ilegais  de  plantas  psicotrópicas  ou  a  exploração  de 
trabalho  escravo  na  forma  da  lei  serão  expropriadas  e 
destinadas à reforma agrária e a programas de habitação 
popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no 
que couber, o disposto no art. 5º.’

O Constituinte derivado, na nova redação do dispositivo, 
ampliou os casos de expropriação, incluindo a exploração de 
trabalho escravo como fato ensejador à intervenção estatal na 
propriedade.  Por  outro  lado,  passou  a  ser  mencionada  a 
necessária  observância  das  garantias  e  direitos  fundamentais 
encartados no art. 5º da Constituição Federal. Além disso, foi 
suprimida a previsão de que a expropriação seria imediata. 

De qualquer sorte,  o  debate sobre o caráter  objetivo  ou 
subjetivo  da  responsabilidade  do  proprietário  segue  atual. 
Aliás, nesse ponto, tenho que não houve mudança substancial 
da norma constitucional, como será explanado. 
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O art. 243 da Constituição Federal foi regulamentado pela 
Lei  8.257/91.  O  projeto  de  lei  que  deu  origem  ao  diploma 
normativo  foi  aprovado  com  disposições  que  conferiam  à 
responsabilidade  contornos  claramente  subjetivos.  Nesse 
sentido,  o  art.  19,  que  determinava  a  extinção  da  ação,  caso 
comprovado  que  o  terreno  cultivado  fora  esbulhado;  o 
parágrafo  único  do  art.  4º,  que  estendia  a  desapropriação  à 
totalidade da área do imóvel, mas “desde que comprovada a 
responsabilidade do proprietário”; e o art. 16, que determinava 
que a União indenizasse o condômino de boa-fé.

Todos  esses  dispositivos  acabaram  vetados  pelo 
Presidente  da  República.  Nas  razões,  consignou-se  tratar  de 
veto jurídico, fundado na incompatibilidade do cunho objetivo 
da responsabilidade, extraída do parâmetro constitucional, com 
as  disposições  da  nova  legislação.  Transcrevo  trechos  da 
Mensagem 672, pela qual o veto foi comunicado:

[...]

Como resultado,  a  lei  entrou em vigor  sem disposições 
que indicassem a necessidade de qualquer avaliação da culpa 
do proprietário. 

Resta  ver  se,  de  fato,  o  caráter  objetivo  da 
responsabilidade é compatível com a Constituição Federal. 

A doutrina explica que o instituto previsto no art. 243 da 
Constituição Federal não se traduz em verdadeira espécie de 
desapropriação,  mas em penalidade ou confisco imposto ao 
proprietário que praticou a atividade ilícita de cultivar plantas 
psicotrópicas,  sem autorização prévia  do órgão sanitário  do 
Ministério  da  Saúde  (GASPARINI,  Diógenes.    Direito   
Administrativo  . 17ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012, P. 909).  
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De  fato,  a  expropriação  é  espécie  de  confisco 
constitucional e tem caráter sancionatório.

O  Tribunal  já  teve  oportunidade  de  ressaltar  que  a 
Constituição Federal optou pelo rigor na norma em questão – 
RE  543.974,  rel.  min.  Eros  Grau,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
29.3.2009. Daquela feita, apontou-se que a expropriação deveria 
ser  estendida  à  totalidade  do  imóvel,  indo  além  da  área 
efetivamente plantada. 

Na mesma linha,  tenho que o rigor deve ser  observado 
quanto à exigência de contribuição do proprietário para com o 
fato. 

Em nenhum momento a Constituição Federal menciona a 
participação  do  proprietário  no  cultivo  ilícito  para  ensejar  a 
sanção.  Pelo  contrário,  afirma-se  que  os  imóveis  “serão  
expropriadas  (...),  sem qualquer  indenização  ao  proprietário  e  sem  
prejuízo de outras sanções previstas em lei”. 

Tenho que o texto está longe de exigir que o proprietário 
tenha tomado parte ativa no cultivo.

Ainda  assim,  não  se  pode  negar  que  a  medida  é 
sancionatória,  exigindo-se  algum  grau  de  culpa  para  sua 
caracterização.  Seria  incompreensível  admitir  que  o 
proprietário  esbulhado  perdesse  a  pretensão  reipersecutória, 
porque  o  autor  do  esbulho  opta  por  cultivar  plantas 
psicotrópicas em seu imóvel.  Uma medida dessa ordem seria 
claramente inadequada ao objetivo do constituinte de evitar a 
produção de drogas em nosso solo.

A  nova  redação,  dada  pela  Emenda  Constitucional 
81/2014, além de alargar as hipóteses de cabimento do confisco, 
aclarou a necessidade de observância de um nexo mínimo de 
imputação  da  atividade  ilícita  ao  atingido  pela  sanção. 
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Suprimiu o advérbio “imediatamente”, ligado à expropriação – 
“serão  imediatamente  expropriadas”.  Também  inseriu  a 
imperiosidade  da  observância  dos  direitos  fundamentais 
previstos no art. 5º, “no que couber”. 

A própria menção à aplicabilidade do art. 5º remete a um 
mínimo de proteção do proprietário  que não é  culpado pelo 
ilícito. 

De tudo concluo que a responsabilidade do proprietário, 
muito embora subjetiva, é bastante próxima da objetiva. 

Tenho que a questão foi analisada de forma precisa por 
CARVALHO  FILHO,  para  quem  a  responsabilidade  do 
proprietário  é  subjetiva.  No  entanto,  basta  que  incorra  em 
culpa, ainda que in vigilando . Além disso, o ônus da prova da 
inexistência de culpa lhe incumbe:

“O proprietário tem o dever de vigilância sobre sua 
propriedade,  de  modo  que  é  de  se  presumir  que 
conhecia o ilícito. Para nós, a hipótese só vai comprovar 
que o cultivo é processado por terceiros à sua revelia, mas 
aqui o ônus da prova se inverte, cabendo ao proprietário 
produzi-la. Neste  caso,  parece-nos  tratar-se  de  fato  de 
terceiro, não se consumando o pressuposto que inspirou 
essa  forma de  expropriação” (CARVALHO FILHO,  José 
dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 30. Ed. São 
Paulo: Atlas, 2016. p. 955) (Grifei).

Assim,  a  função social  da  propriedade aponta para  um 
dever do proprietário de zelar pelo uso lícito de seu terreno, 
ainda  que  não  esteja  na  posse  direta.  Mas  esse  dever  não  é 
ilimitado. Só se pode exigir do proprietário que evite o ilícito, 
quando evitar o ilícito estava razoavelmente ao seu alcance. 

Em  suma,  o  proprietário  pode  afastar  sua 
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responsabilidade,  demonstrando  que  não  incorreu  em culpa. 
Pode provar que foi esbulhado, ou até enganado por possuidor 
ou detentor. Nessas hipóteses, tem o ônus de demonstrar que 
não incorreu em culpa, ainda que in vigilando ou in eligendo. (RE 
635.336, voto do Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 
14.12.2016, DJe 15.9.2017, destaquei)

Do mesmo precedente, reproduzo trechos do meu voto, bem como 
dos votos dos Ministros Teori Zavascki e Luiz Fux (destaquei):

“O  SENHOR  MINISTRO  TEORI  ZAVASCKI  -  Senhora 
Presidente,    não  há  dúvida,  com  bem  ressaltou  o  Ministro   
Relator,  que  estamos  diante  de  uma  providência 
constitucional  de  caráter  sancionatório.  Digo  que  não  é 
compatível com as garantias constitucionais - e esse artigo 243 
tem  que  ser  interpretado  segundo  o  sistema  constitucional, 
inclusive com as garantias próprias do artigo 5º - um sistema 
sancionador  fundado  em  responsabilidade  objetiva  pura  e 
simplesmente.  Isso,  todavia,  não  impede  que  se  fixem 
presunções de dolo ou culpa, desde que se trate de presunções 
relativas,  juris tantum; ou seja, que admitam demonstração em 
sentido contrário.

A  SENHORA  MINISTRA  ROSA  WEBER  -  Senhora 
Presidente, eu tenho também uma declaração de voto escrita, 
vou juntá-la aos autos. Acompanho o voto do eminente Relator 
e a tese por ele formulada, na medida que, na mesma linha do 
voto agora do Ministro Teori Zavascki, entendo que é possível 
sim a interpretação que consagra uma presunção juris tantum de 
dolo  ou  culpa,  com  a  consequente  inversão  do  encargo 
probatório.  É  como  voto,  negando  provimento  ao  recurso 
extraordinário.

[...]

De igual modo, a redação do preceito constitucional em 
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exame não explicita a espécie de responsabilidade aplicável – se 
objetiva  ou  subjetiva  –,  bem  como  deixa  de  contemplar  a 
necessidade  de  participação  do  proprietário  na  conduta 
delituosa – no cultivo ilegal de plantas psicotrópicas. 

Nesse  diapasão sancionatório,  reputo imperioso sopesar 
possíveis hipóteses em que não tenha o proprietário sequer a 
mais ínfima parcela de culpa quanto ao cultivo ilegal em seu 
imóvel, ou até mesmo situações em que tenha ele se oposto ao 
uso vedado do solo. 

Sob o prisma de hipóteses limítrofes tais, não me parece 
adequado entender pela responsabilidade objetiva, seja porque 
não  haveria  interpretação  que a  harmonizasse  ao  sistema de 
garantias  do  art.  5º  da  Lei  Maior,  seja  em  razão  do  caráter 
sancionatório de que revestido o instituto da expropriação em 
apreço, caráter para o qual o ordenamento jurídico, quando não 
explicitado em sentido diverso, exige ao menos o agir culposo – 
ainda que nas modalidades in vigilando e in eligendo.

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX - Senhora Presidente, 
eu também vou acompanhar integralmente o eminente Relator, 
Ministro Gilmar Mendes, destacando que muito embora possa 
não parecer significativa, mas a expressão da Constituição visa 
exatamente a fazer uma distinção entre a desapropriação e a 
expropriação.  Aqui,  é  caso  de  expropriação,  que  é  uma 
hipótese de desapropriação-confisco, que, tanto quanto pude 
pesquisar, vem prevista, essa expropriação, na Convenção de 
Viena  com  tráfico  de  entorpecentes  -  está  em  nossa 
Constituição.  E  eu  cito  aqui  vários  países  que  tratam  do 
denominado confisco alargado, que é mais ou menos isso que 
a nossa Constituição preconiza.

[...]

A    vexata  quaestio   reclama  análise  da  expropriação   
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elencada  no  art.  243,    caput  ,  da  CRFB.  Trata-se  da  chamada   
desapropriação-confisco por ensejar a expropriação do imóvel 
sem  que  haja  direito  à  indenização  ao  seu  proprietário, 
contrariando  a  regra  geral  do  sistema  jurídico-constitucional 
brasileiro  (art.  5º,  XXIV,  da  CF).  Nesse  sentido  sobressai  o 
entendimento de Maria Zanela Di Pietro, verbis:

‘Quanto à desapropriação de glebas de terra em que 
sejam cultivadas plantas psicotrópicas, prevista no artigo 
243 da Constituição e disciplinada pela Lei nº 8.257, de 26-
11-91, pode-se dizer que se equipara ao confisco, por não 
assegurar  ao  expropriado  o  direito  à  indenização.  Pela 
mesma  razão,  teria  sido  empregado  o  vocábulo 
expropriação, em vez de desapropriação.’ (DI PIETRO, Maria 
Zanela. Direito Administrativo, 27ª edição, Altas, 2014, pág. 
170) – grifos no original 

Evidencia-se  que  a  previsão  encartada  pelo  constituinte 
originário  da  desapropriação-confisco  exsurge  como  uma 
restrição  ao  direito  fundamental  de  propriedade, 
expressamente  autorizada  pela  constituição,  porquanto 
estabelecida em paralelo a diversas garantias fundamentais  a 
esse  direito.  Nota-se que a  constituição  resguarda,  in  casu,  o 
direito de propriedade enquanto direito jusfundamental, mas, 
ao  mesmo  tempo,  encarta  a  sua  restrição  a  depender  da 
utilização dada ao imóvel.

[...]

No âmbito do direito interno, revela notar que o modelo 
de combate ao tráfico de drogas está alinhado com a postura 
repressiva  internacional,  conforme  se  evidencia  de  uma 
interpretação sistemática dos artigos 5º, XLIII, LI, da CRFB, e do 
artigo 243,  caput e parágrafo único, da Carta Republicana. Por 
via  de  consequência,  sobressai  o  conteúdo  da  norma 
constitucional atinente à desapropriação-confisco no sentido de 
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se tratar de norma de responsabilidade objetiva, dispensando a 
perquirição  de culpa  do proprietário  do bem como condição 
para autorizar a atividade confiscatória estatal, justamente no 
intuito de utilizar um instituto realmente eficaz de combate à 
criminalidade econômica. 

Essa interpretação se extrai do escólio de José Afonso da 
Silva, ao comentar o art. 243, caput, da CRFB, verbis : 

‘O  dispositivo  prevê  um  tipo  de  expropriação-
sanção.  Expropria-se  o  bem,  sem qualquer  indenização, 
como sanção à infração cometida na propriedade, onde se 
cultivem ilegalmente plantas psicotrópicas ou se explore 
trabalho  escravo.  A  expropriação  é  feita  por  decisão 
judicial em ação expropriatória proposta pela União (...). 
A expropriação se dará qualquer que seja o título que 
vincule o responsável pelo planto à gleba – propriedade 
ou  posse,  sem  que,  neste  último  caso,  o  proprietário 
possa alegar a qualidade de terceiro de boa-fé.’ (SILVA, 
José  Afonso.  Comentário  Contextual  à  Constituição, 
Malheiros Editores, 2014, pág. 907) – grifos meus 

Consectariamente, trata-se de conferir interpretação literal 
ao  art.  243,  caput,  da  CRFB,  prescindindo  de  outro  requisito 
para a expropriação da propriedade em que houver cultivo de 
plantas psicotrópicas  ilegalmente.”  (RE 635.336,  Rel.  Ministro 
Gilmar  Mendes,  Tribunal  Pleno,  votos  meu  e  dos  Ministros 
Teori Zavaski e Luiz Fux, j. 14.12.2016, DJe 15.9.2017, destaquei)

Prepondera, portanto, o entendimento pelo tratamento de confisco à 
expropriação de que trata o art. 243 da Constituição Federal. 

Fixada esta premissa, resta saber se cabível sua realização pela União 
face a outro ente da Federação, pois, no que pertine à desapropriação,  a 
resposta  é  positiva.  Esta  Suprema Corte  já  decidiu  que  “a   União  pode   
desapropriar  bens  dos  Estados,  do  Distrito  Federal,  dos  Municípios  e  dos 
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territórios  e  os  Estados,  dos  Municípios,  sempre  com  autorização  legislativa  
específica. A lei estabeleceu uma gradação de poder entre os sujeitos ativos da  
desapropriação,  de  modo  a  prevalecer  o  ato  da  pessoa  jurídica  de  mais  alta  
categoria, segundo o interesse de que cuida: o interesse nacional, representado  
pela União, prevalece sobre o regional, interpretado pelo Estado, e este sobre o  
local,  ligado  ao  Município,  não  havendo  reversão  ascendente;  os  Estados  e  o  
Distrito Federal  não podem desapropriar  bens da União,  nem os Municípios,  
bens dos Estados ou da União” (RE 172.816, Rel. Ministro Paulo Brossard, 
Tribunal Pleno, j. 9.2.1994, Dj 13.5.1994, destaquei). 

Sobre a supremacia da União para desapropriar bens de outros entes 
da federação, especialmente em matéria ambiental, esta Suprema Corte 
assim decidiu (AC 1255  MC-AgR,  Relator  Ministro  Celso  de  Mello,  j. 
27.6.2007):

“AÇÃO CAUTELAR INOMINADA”  –  DIREITO 
AMBIENTAL –  CRIAÇÃO DE  RESERVA  EXTRATIVISTA – 
PROCEDIMENTO DE INSTITUIÇÃO DESSA UNIDADE DE 
USO  SUSTENTÁVEL –  NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO 
DE CONSULTA PÚBLICA (LEI Nº 9.985/2000, ART. 22, § 2º E § 
3º,  C/C O  DECRETO  Nº  4.340/2002,  ART.  5º,  “CAPUT”)  – 
PRECEDENTE DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  – 
INSTITUIÇÃO,  PELA  UNIÃO  FEDERAL,  DE  RESERVA 
EXTRATIVISTA EM  ÁREA  QUE  COMPREENDE TERRAS 
PÚBLICAS  PERTENCENTES A UM ESTADO- -MEMBRO DA 
FEDERAÇÃO –  EXISTÊNCIA DE POTENCIAL CONFLITO 
FEDERATIVO –  INSTAURAÇÃO DA  COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA DO  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL  COMO 
TRIBUNAL DA  FEDERAÇÃO –  PRECEDENTES – 
DESAPROPRIAÇÃO,  PELA UNIÃO FEDERAL,  DE  BENS 
INTEGRANTES  DO PATRIMÔNIO PÚBLICO ESTADUAL –  A 
QUESTÃO  DA PRIMAZIA EXPROPRIATÓRIA – 
POSSIBILIDADE DO ATO EXPROPRIATÓRIO, SUJEITO, NO 
ENTANTO,  QUANTO À  SUA  EFETIVAÇÃO,  À PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA DO  CONGRESSO 
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NACIONAL  (DL Nº 3.365/41,  ART.  2º,  §  2º)  –  CONTROLE 
POLÍTICO, PELO PODER LEGISLATIVO DA UNIÃO, DO ATO 
EXCEPCIONAL DE  EXPROPRIAÇÃO  FEDERAL  DE  BENS 
INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO ESTADUAL 
–  DOUTRINA –  NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO 
REGULAR  PROCEDIMENTO  EXPROPRIATÓRIO, 
INCLUSIVE COM O RECONHECIMENTO DO DEVER DA 
UNIÃO FEDERAL DE INDENIZAR O ESTADO-MEMBRO – 
PRECEDENTES DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  – 
CONFLITO ENTRE  A  UNIÃO  FEDERAL E AS  DEMAIS  
UNIDADES  FEDERADA NO  EXERCÍCIO,  EM  TEMA 
AMBIENTAL, DE SUA COMPETÊNCIA MATERIAL COMUM 
–  CRITÉRIOS DE SUPERAÇÃO DESSE CONFLITO: 
CRITÉRIO DA PREPONDERÂNCIA DO  INTERESSE  E 
CRITÉRIO DA COLABORAÇÃO ENTRE  AS  PESSOAS 
POLÍTICAS – RECONHECIMENTO, NA ESPÉCIE, EM JUÍZO 
DE DELIBAÇÃO,  DO CARÁTER MAIS ABRANGENTE DO 
INTERESSE  DA  UNIÃO  FEDERAL  –  INOCORRÊNCIA, 
AINDA,  DE SITUAÇÃO DE IRREVERSIBILIDADE 
DECORRENTE  DA  CONSULTA  PÚBLICA  CONVOCADA 
PELO  IBAMA  –  AUSÊNCIA,  NA  ESPÉCIE,  DOS 
PRESSUPOSTOS DA PLAUSIBILIDADE JURÍDICA (“FUMUS 
BONI  JURIS”),  DE  UM  LADO,  E DA POSSIBILIDADE  DE 
LESÃO  IRREPARÁVEL  OU DE  DIFÍCIL  REPARAÇÃO 
(“PERICULUM  IN  MORA”),  DE  OUTRO  –  MEDIDA 
LIMINAR INDEFERIDA –  INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
DE  AGRAVO  –  RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO – 
NÃO COMPROVAÇÃO DO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO 
PRINCIPAL –  ART. 796 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – 
VÍNCULO DE ACESSORIEDADE E DE DEPENDÊNCIA DO 
PROCESSO  CAUTELAR  EM RELAÇÃO À  CAUSA 
PRINCIPAL –  CONSEQUENTE EXTINÇÃO ANÔMALA DO 
PROCESSO  CAUTELAR  SEM RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.” 
(AC  1255  MC-AgR,  Rel.  Ministro  Celso  de  Mello,  Tribunal 
Pleno, j. 27.6.2007, DJe 30.10.2014, destaques do original) 
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Do  voto  proferido  pelo  Ministro  Celso  de  Mello,  no  precedente 
citado, extraio o seguinte trecho:

“Não obstante a  União  Federal  detenha primazia 
expropriatória sobre  os  bens  dos  Estados-membros  (CELSO 
ANTONIO  BANDEIRA  DE  MELLO,  “Curso  de  Direito 
Administrativo”, p. 745, item n. 19, 15ª ed., 2003, Malheiros), 
torna-se essencial –  considerada a necessidade de preservação da 
harmonia nas relações institucionais  entre as  pessoas políticas 
integrantes da Federação –  que a desapropriação,  presente tal  
contexto,  seja precedida de  autorização  legislativa,  o que 
permitirá ao  Congresso  Nacional  (notadamente ao  Senado 
Federal, que é o garante do equilíbrio da organização federativa) o 
exercício do controle político sobre ato que se reveste  de tão 
grave repercussão no plano do domínio patrimonial dos entes 
que compõem o Estado Federal brasileiro.

    
A razão de ser dessa primazia expropriatória –  que confere 

precedência à União Federal em face dos bens pertencentes às 
demais unidades  federadas  –  justifica a legitimidade do  ato  
excepcional  da  desapropriação que  incida sobre  o  patrimônio 
imobiliário  dos Estados- -membros,  sem que  tal  procedimento 
represente  ofensa  ao  estatuto  constitucional  da  Federação 
(JOSÉ CARLOS DE MORAES SALLES,  “A Desapropriação à 
Luz da Doutrina e da Jurisprudência”, p. 135/140, itens ns. 3.5 
e 3.6,  4ª  ed.,  2000,  RT;  HELY  LOPES  MEIRELLES,  “Direito 
Administrativo  Brasileiro”,  p.  598,  item  n.  2.1.2,  31ª  ed., 
atualizada por Eurico de Andrade Azevedo,  Délcio Balestero 
Aleixo  e  José  Emmanuel  Burle  Filho,  2005,  Malheiros; 
DIOGENES GASPARINI, “Direito Administrativo”, p. 657/658, 
item n. 2, 8ª ed., 2003, Saraiva, v.g.), cabendo referir, neste ponto, 
ante a extrema pertinência de  suas  observações,  o douto 
magistério de LUCIA VALLE FIGUEIREDO (“Curso de Direito 
Administrativo”,  p.  311/312,  item  n.  4.5,  4ª  ed.,  2000, 
Malheiros):
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‘Pergunta  que  se  põe:  se  estamos diante  de  uma  
Federação e não há hierarquia entre os entes políticos, qual a  
explicação para  essa  ordem  hierárquica?  A  explicação,  
consoante  se  nos  afigura,  diz  respeito  à  hierarquia  de  
interesses.

Na verdade, os interesses da União, de espectro mais  
amplo,  devem  preferir aos  interesses  do  Estado,  e  assim  
sucessivamente.’ (grifei)

Isso tudo evidencia,  notadamente em face da norma de 
competência exclusiva inscrita no art. 21, IX, da Constituição da 
República,  o caráter preponderante (porque  mais abrangente) 
do interesse da União Federal em tema ambiental, em ordem a 
reconhecer-lhe,  ordinariamente,  precedência,  se e  quando 
concorrerem,  relativamente  à  mesma  área,  projetos  federais  e 
estaduais  eventualmente conflitantes,  ressalvada,  no  entanto,  a 
possibilidade constitucional – sempre desejável – de cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal  e os Municípios, 
nos termos de  lei  complementar  da  própria  União,  cujas 
normas considerarão,  para efeito da  referida  colaboração,  o 
equilíbrio do  desenvolvimento  e do  bem-estar  em  âmbito 
nacional (CF, art. 23, parágrafo único).” (AC 1255 MC-AgR, Rel. 
Ministro  Celso  de  Mello,  Tribunal  Pleno,  j.  27.6.2007,  DJe 
30.10.2014, destaques do original) 

Todavia,  como  afirmado,  o  presente  caso  não  trata  de 
desapropriação,  mas de ato mais próximo da  expropriação,  com típica 
natureza de confisco. 

Neste  caso,  no  qual  a  União  visa  a  bem  público,  tenho  por 
inaplicável  a  invocação  de  primazia  capaz  de  conferir-lhe  precedência 
para confiscar bens dos Estados,  mostrando-se robusta a conclusão do 
Procurador-Geral da República em seu parecer (fls. 164-70), no sentido da 
não  incidência  da  chamada  desapropriação  confiscatória  sobre  bens  
públicos de que trata o art. 243 da Constituição Federal. 
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Dado o caráter sancionatório da medida, pressupõe-se a prática de 
delito  ou  sua  aquiescência  pelo  titular  do  imóvel,  o  que  se  mostra 
absurdo se este é ente público. Em outros termos, tal conclusão exigiria 
aventar a possibilidade da prática antijurídica (cultivo ilegal de plantas 
psicotrópicas) por pessoa jurídica de direito público, o que não se admite, 
pois limitada a responsabilidade penal, nestes casos, à esfera pessoal dos 
eventuais ocupantes de cargos ou funções aos quais se possa atribuir a 
realização  de  atos  omissivos  ou  comissivos  aptos  a  contribuir  para  a 
ocorrência do fato.

Sobre  este  ponto,  cerne  da  questão  nestes  autos  –  afastando-me 
desde já da polêmica da natureza jurídica do instituto (se desapropriação 
ou expropriação) para focar exclusivamente na questão da possibilidade 
ou não do ato ser praticado em face de bem público – cito artigo de Lais 
Alves Camargo:

“Trata-se de desapropriação decorrente de ilícito criminal, 
também chamada de desapropriação sanção, expropriação e até 
confisco,  devido  não somente  ao  descumprimento da  função 
social, mas também de sua atividade nociva à sociedade.

 
Atividade  essa  que  deve,  necessariamente,  ser  ilícita  e 

ainda  estar  incluída  no  rol  de  plantas  que  podem  originar 
substâncias  entorpecentes  ou  psicotrópicas  elencado  pelo 
Ministério da Saúde, que, a título de curiosidade são: Cannabis  
Sativa,  Claviceps  Paspali,  Datura  Suaveolans,  Erythroxylum Coca, 
Lophophora  Williamsii  (cacto  peyote)  e  Prestonia  Amazonica  
(Haemadictyon Amazonicum). ‘Tamanha a gravidade da infração 
[...] que o legislador constituinte, não satisfeito com a tipificação 
criminal,  impôs ao proprietário a perda da propriedade, sem 
direito  a  qualquer  indenização’.  [Harada,  Kiyoshi. 
Desapropriação. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2005, p. 66].

 
Assim, não há de se falar em justa indenização ou decreto 
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expropriatório prévio. […]
 
No  que  tange  a  bens  públicos,  a  União  não  pode 

desapropriá-los se pertencentes aos Estados, Distrito Federal, 
Municípios,  autarquias  ou  fundações  autárquicas  ao 
fundamento  de  que  o  Estado  jamais  praticaria  atividade 
ilegal, respondendo apenas, em casos extremos, por omissão.” 
(“Desapropriação sancionatória: análise da repercussão geral no 
Supremo Tribunal Federal e dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade”,  Fórum Administrativo – FA, Belo Horizonte, 
ano 12, n. 140, p. 13-19, out. 2012, destaquei)

Pouco diversa a abordagem apresentada pelo já citado Juiz Federal 
Gustavo  Chies  Cignachi.  Todavia,  ressalta  a  finalidade do  instituto, 
voltada  à  retirada  do  bem  de  particular  que  dele  faz  mau  uso  para 
transferi-lo  ao  domínio  público,  esvaziando  assim  o  patrimônio  do 
criminoso:

“[....] na época em que o comércio marítimo internacional 
começava  a  prosperar  nas  colônias  norte-americanas,  os 
governos  coloniais  eram  financiados,  principalmente,  por 
obrigações  aduaneiras  sobre  importações.  Assim,  as  cortes 
locais  passaram a experimentar a dificuldade de trazer sobre 
sua  jurisdição  um  cidadão  estrangeiro  para  que  pagasse  as 
obrigações fiscais. Passou-se a aceitar com facilidade a ideia de 
um  processo  judicial  in  rem,  em  oposição  a  uma  ação  in  
personam. 

A jurisdição  in  rem autorizava  a  abertura  do  processo 
judicial contra a própria coisa – a mercadoria objeto de pirataria 
ou  que  não  fora  taxada  na  forma  da  lei,  bem  como  a 
embarcação que a transportava – com a sua apreensão (seizure). 
Ao  fim  do  procedimento,  servia  a  coisa  como  forma  de 
satisfação da obrigação alfandegária. 

Posteriormente, o Congresso Americano promulgou  “An 
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Act imposing Taxes on distilled Spirits  and Tobacco,  and for other  
Purposes” (15 Stat 125, 133 – 20.07.1868). Além das disposições 
fiscais,  autorizava  a  lei  o  confisco  pelo  Estado  de  toda  a 
propriedade privada, móvel e imóvel, envolvida na operação de 
produção ilegal de bebidas. 

Importante  é  destacar  o  fundamento  principal  do 
confisco civil de bens privados, qual seja, a concepção de que 
a  própria  coisa,  quando  envolvida  ou  decorrente  de  atos 
contrários  ao  Direito,  torna-se  ilegal.  Verifica-se  uma 
verdadeira desqualificação jurídica da propriedade, tornando 
nulos os títulos que terceiros afirmem possuir sobre o bem. 

A  ilegalidade  na  sua  obtenção,  produção  ou  posse 
quebraria o vínculo de direito real existente entre o proprietário 
– que agiu contra a ordem jurídica – e a coisa.  A “lacuna de 
domínio”, que surge com a nulidade do direito real privado, é 
completada  pelo  Estado com o  confisco  da  coisa,  passando 
esta ao domínio público. 

O processo judicial ou administrativo que vise ao confisco 
civil  de bens não pode importar em qualquer pena corporal. 
Não há falar em persecução penal, pois a punição do suposto 
ofensor do Direito não é o objeto principal da ação. Pretende o 
Poder  Público  que se  declare  a  nulidade do  título  privado 
sobre  a  coisa  por  esta  ofender  a  ordem  jurídica  e,  por 
consequência, que ela passe ao domínio público. 

Sobre  essas  bases  se  deve  analisar  a  viabilidade  do 
confisco civil  na atualidade,  como instrumento de combate à 
criminalidade com o esvaziamento patrimonial dos acusados.” 
(destaquei)

No  mesmo  sentido,  voltado  à  verificação  da  finalidade  da 
expropriação,  outro  trecho  da  já  citada  obra  de  Letícia  Queiroz  de 
Andrade:
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“[...]  Tal  critério  capaz  de  disciplinar  a  resolução  dos 
problemas relacionados à desapropriação de bens públicos, de 
forma compatível com o princípio federativo, é a observação de 
uma  condição  relacionada  à  finalidade  do  instituto 
expropriatório,  qual  seja,  extrair  do  bem  visado  o  proveito 
público maior que nele se contém.

A observação dessa condição finalística resulta em que a 
desapropriação de um bem público só será possível – e aqui 
estamos especificando o pressuposto para deflagração do poder 
expropriatório acima apontado – quando, na comparação entre 
a  função  já  desempenhada  pelo  bem  com  relação  a  uma 
utilidade  pública  e  a  função  que  virá  a  desempenhar  com 
relação  à  outra  utilidade  pública,  verifique-se  que  com  a 
desapropriação e a realização das obras que eventualmente se 
façam necessárias se estará extraindo do bem proveito público 
maior do que o por ele já oferecido”. (“Desapropriação de Bens 
Públicos  à  Luz do Princípio  Federativo”,  Malheiros  Editores, 
2006, p. 137)

Por hipótese, ainda que afastado o caráter sancionatório do confisco, 
se admitida sua possibilidade sobre bem público utilizando-se do mesmo 
raciocínio  acima transcrito,  justificativa alguma haveria  para  invocar a 
“supremacia” da União neste caso, pois não se verifica qualquer diferença 
na utilidade ou no proveito público do bem, esteja ele sob domínio da 
União ou do Estado de Pernambuco,  a justificar  a expropriação sob a 
alegação de atingimento da finalidade do instituto.

Da mesma forma, sem qualquer cabimento a hipotética invocação de 
eventual  superioridade  de  um  ente  sobre  o  outro  no  que  refere  à 
capacidade de fiscalização do bom uso de bens públicos ou da prevenção 
ao cometimento de crimes, pois notória a competência, tanto da polícia 
federal,  quanto  das  polícias  civil  e  militar,  nas  respectivas  áreas  de 
competência, como prevê o art. 144, § 1º, II, da Constituição Federal.
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Enfatizo novamente o afastamento da celeuma quanto à intrincada 
natureza jurídica do instituto (se desapropriação-sanção, expropriação ou 
confisco – debate cuja polêmica não se pretende esgotar neste voto) para a 
solução do caso, pois o cerne da questão reside no fato de se saber se 
aplicável ou não em face de bem público.

E a conclusão lógica, na esteira da doutrina exposta, é a de que não 
há justificativa plausível para tornar público algo que já o é!

Tal  entendimento  não  conflita  com  o  decidido  por  esta  Corte 
Suprema no  julgamento  do  RE 638.491,  ocorrido  sob  a  sistemática  da 
Repercussão  Geral  (Relatoria  do  Ministro  Luiz  Fux,  j.  17.5.2017),  cuja 
ementa ora reproduzo:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PENAL. PROCESSUAL 
PENAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 647 
DO PLENÁRIO VIRTUAL. TRÁFICO DE DROGAS. VEÍCULO 
APREENDIDO  COM  O  SUJEITO  ATIVO  DO  CRIME. 
DECRETAÇÃO DE PERDIMENTO DO BEM. CONTROVÉRSIA 
SOBRE  A EXIGÊNCIA DE  HABITUALIDADE  DO  USO  DO 
BEM NA PRÁTICA CRIMINOSA OU ADULTERAÇÃO PARA 
DIFICULTAR  A  DESCOBERTA  DO  LOCAL  DE 
ACONDICIONAMENTO.  DESNECESSIDADE. 
INTERPRETAÇÃO DO ART.  243,  PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
PROVIDO.  1.  O  confisco  de  bens  pelo  Estado  encerra  uma 
restrição ao direito fundamental de propriedade, insculpido na 
própria  Constituição  Federal  que  o  garante  (art.  5º,  caput,  e 
XXII). 2. O confisco de bens utilizados para fins de tráfico de 
drogas,  à  semelhança  das  demais  restrições  aos  direitos 
fundamentais  expressamente  previstas  na  Constituição 
Federal,  deve  conformar-se  com  a  literalidade  do  texto 
constitucional,  vedada  a  adstrição  de  seu  alcance  por 
requisitos  outros  que  não  os  estabelecidos  no  artigo  243, 
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parágrafo  único,  da  Constituição. 3.  O  confisco  no  direito 
comparado é instituto de grande aplicabilidade nos delitos de 
repercussão econômica, sob o viés de que “o crime não deve 
compensar”,  perspectiva  adotada  não  só  pelo  constituinte 
brasileiro, mas também pela República Federativa do Brasil que 
internalizou  diversos  diplomas  internacionais  que  visam 
reprimir severamente o tráfico de drogas. 4. O tráfico de drogas 
é reprimido pelo Estado brasileiro, através de modelo jurídico-
político,  em  consonância  com  os  diplomas  internacionais 
firmados.  5.  Os  preceitos  constitucionais  sobre  o  tráfico  de 
drogas  e  o  respectivo confisco  de bens  constituem parte  dos 
mandados de criminalização previstos pelo Poder Constituinte 
originário  a  exigir  uma  atuação  enérgica  do  Estado  sobre  o 
tema, sob pena de o ordenamento jurídico brasileiro incorrer 
em proteção deficiente dos direitos fundamentais. Precedente: 
HC 104410, Relator(a): Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 06/03/2012, DJ 26-03-2012. 6. O confisco previsto no 
artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal  deve ser 
interpretado à luz dos princípios da unidade e da supremacia 
da Constituição, atentando à linguagem natural prevista no seu 
texto.  Precedente:  RE  543974,  Relator(a):  Min.  Eros  Grau, 
Tribunal  Pleno,  julgado  em  26/03/2009,  DJ  28-05-2009.  7.  O 
Supremo  Tribunal  Federal  sedimentou  que:  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO - EFICÁCIA SUSPENSIVA ATIVA - TRÁFICO 
DE  DROGAS  -  APREENSÃO  E  CONFISCO  DE  BEM 
UTILIZADO  -  ARTIGO  243,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  Impõe-se  o  empréstimo  de 
eficácia  suspensiva  ativa  a  agravo,  suspendendo-se  acórdão 
impugnado  mediante  extraordinário  a  que  visa  imprimir 
trânsito,  quando  o  pronunciamento  judicial  revele  distinção, 
não contemplada na Constituição Federal, consubstanciada na 
exigência de utilização constante e habitual de bem em tráfico 
de droga, para chegar-se à apreensão e confisco -  artigo 243, 
parágrafo único, da Constituição Federal. (AC 82-MC, Rel. Min. 
Marco Aurélio, julgamento em 3-2-2004, Primeira Turma, DJ de 
28-5-2004).  8.  A  habitualidade  do  uso  do  bem  na  prática 
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criminosa ou sua adulteração para dificultar a descoberta do 
local  de  acondicionamento,  in  casu,  da  droga,  não  é 
pressuposto para o confisco de bens, nos termos do art. 243, 
parágrafo único, da Constituição Federal. 9. Tese: É possível o 
confisco  de  todo  e  qualquer  bem  de  valor  econômico 
apreendido  em  decorrência  do  tráfico  de  drogas,  sem  a 
necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso 
do bem para tal finalidade, a sua modificação para dificultar a 
descoberta  do  local  do  acondicionamento  da  droga  ou 
qualquer  outro  requisito  além  daqueles  previstos 
expressamente no artigo 243, parágrafo único, da Constituição 
Federal. 10. Recurso Extraordinário a que se dá provimento.” 
(RE 638491, Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 17.5.2017, 
DJe 23.8.2017, destaquei) 

Faço esta ressalva porque, embora no referido julgamento se tenha 
afirmado a larga amplitude do alcance do parágrafo único do art. 243 da 
Constituição  Federal,  tal  se  deu  para  afastar  a  restrição  imposta  ao 
confisco  de  bem móvel  pelas  instâncias  inferiores,  ou  seja  a  aventada 
necessidade de se perquirir a habitualidade e a reiteração do uso do bem, e isto 
em processo tendo como partes o Ministério Público e particular. Não se 
tratou, naquela ocasião, portanto, da hipótese do confisco de bem imóvel, 
menos ainda de que possa atingir bem público.

Por fim, como se extrai da própria inicial, “não houve, em relação ao 
Lote  nº  1.279,  a  emissão,  para  quem  quer  que  seja,  de  ‘Termo  de  
Reconhecimento  de  Domínio’  ou  ‘Licença  de  Ocupação’,  até  porque  cabe 
memorar, nem foi formulado requerimento neste sentido aos interessados 
[…]  pertencendo  o  mesmo  ao  Estado  de  Pernambuco,  posto  que 
arrecadado como terra devoluta do Estado, nos estritos termos do art. 5º, 
da  Constituição  Federal  de  1967,  na  redação  que  lhe  foi  dada  pela 
Emenda  Constitucional  nº  16/80”  (fl.  12),  tendo  se  dado  a  citação  em 
nome  do  particular  Manoel  Acioly,  apenas  da  na  qualidade  de 
detentor/possuidor  do  imóvel,  informação  que  é  corroborada  pelos 
documentos do INCRA (fls. 42-3).
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Por  todo  o  exposto,  julgo  improcedente  a  presente  ação  e,  por 
consequência,  revogo  a  decisão  (fls.  56-7)  que  concedeu  a  imissão 
provisória da posse do imóvel em favor da autora. 

Condeno a autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo 
em  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  com  fundamento  no  art.  85,  §8º,  do 
Código de Processo Civil.

Transitada em julgado, expeça-se auto de imissão de posse da área 
em favor do Estado de Pernambuco, a ser cumprindo por meio de carta 
de ordem, instruída com os documentos necessários, dentre eles as fls. 
42-6, 56-7 e 119-21.

Após, cumprido o item anterior, arquive-se.

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 7 de maio de 2020. 

Ministra Rosa Weber 
Relatora 
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